ABERTURA DO SEMINÁRIO DE TELECOMUNICAÇÕES DOS AÇORES
Ponta Delgada, 22 de Abril de 2005
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Começo por agradecer a vossa participação em mais este Seminário, destacando, neste agradecimento, a contribuição qualificadora dos oradores e especialistas convidados que, vindos do exterior, prestigiam este evento com a sua presença.

Estamos profundamente empenhados nos Açores, já há alguns anos, com um sentido inovador e uma prática reformistas, num processo de abertura da nossa Região, cujo efeito propulsor nas dinâmicas sociais, culturais e da economia regional é já muito visível. Desde logo, criámos as condições suficientes para um clima de confiança e de arrojo no seio da iniciativa privada, a qual tem vindo a assumir um papel preponderante na diversificação económica e na modernização empresarial, atenuando-se, dessa forma, uma intervenção excessiva e inibidora do Governo Regional como actor económico. Entre 1995 e 2004, o número de empresas aumentou 26% e a população empregada nos Açores cresceu 21,7% e esse crescimento foi esmagadoramente gerado pelos sectores privados, o que evidencia bem o percurso que estamos a fazer. Lembremo-nos que, se tal tivesse acontecido no mesmo período e proporção no País, teria ocorrido um aumento de mais de um milhão de empregados.
Mas, esta mudança - ainda que fundada em alterações profundas na relação entre o governo, a economia e a sociedade em geral, numa criteriosa gestão das finanças públicas, numa grande aposta na formação profissional, num investimento selectivo em infra-estruturas públicas reprodutivas e num alto grau de participação dos parceiros económicos e sociais - tem, ainda, alicerces frágeis, precarizados, também e naturalmente, pelos obstáculos físicos da dispersão interna e da distância dos Açores em relação aos mercados.
Momentos, como os proporcionados pela reflexão neste Seminário, são, para nós, passos em frente, no sentido de uma reelaboração de rumos que – no caso, ao nível das acessibilidades, da qualidade e da penetração dos serviços de telecomunicações, bem como dos sectores adjacentes – possibilitem colocar os Açores num patamar mais competitivo.

Não temos dúvida, pois, que o sector das telecomunicações é um sector estratégico para o desenvolvimento dos Açores.
Numa região ultraperiférica e territorialmente dispersa, como é o nosso caso, torna-se fundamental um sector de telecomunicações que dê uma resposta rápida e eficaz às crescentes solicitações de uma sociedade produtiva e integrada, não só do ponto de vista do crescimento e sustentação das diversas actividades económicas, mas também ao nível cultural e em termos de promoção do bem-estar das populações, de forma alternativa ao seu isolamento secular.
É, assim, indispensável disponibilizar um sector de telecomunicações de alta qualidade, no qual todo o tipo de informação possa ser transmitida com elevados padrões de fiabilidade e segurança, em tempo real, permitindo o seu acesso, bem como ao de um largo espectro de serviços, às empresas, escolas, instituições públicas e privadas e cidadãos em geral. 
Tornar as nossas empresas mais eficazes e competitivas, oferecendo novas vias para o desenvolvimento da nossa capacidade de inovação, melhorar a qualidade do acesso à informação por parte dos cidadãos, combater os fenómenos de info-exclusão, modernizar a nossa Administração Pública e estimular novos padrões de produtividade, são tarefas inadiáveis numa Região como a nossa.

O Governo Regional dos Açores tem consciência dos desafios e das oportunidades da sociedade da informação. Foi neste contexto que comparticipámos financeiramente na instalação de um cabo submarino, suportado em fibras ópticas, que permite colocar os Açores numa situação de alguma igualdade face aos restantes cidadãos portugueses e da União Europeia. Contudo, o pleno aproveitamento de tal infra-estrutura só será possível na realidade se os custos das comunicações nesse sistema - quer para os operadores, quer para os utilizadores - forem equivalentes, pelo menos, aos custos médios das comunicações no continente português. 
Se tivermos em conta que, por via marítima, estamos a dois dias do continente português e, por via aérea, a duas horas, e a muito mais tempo do continente norte-americano, concluímos que o sector das telecomunicações é o que mais rapidamente pode colocar os Açores em aproximação de circunstâncias com os restantes espaços, pelo que se justifica, cada vez mais, atento o crescimento verificado nesta Região, conceder prioridade ao investimento nestes domínios.
Defendo, como sempre o fiz, que as diversas entidades regionais deverão poder assumir um papel mais interventor no sector das telecomunicações, nomeadamente quando o mercado não consegue assegurar convenientemente determinadas funções e quando está em causa a definição dos serviços de interesse público e geral.
O aparecimento de novos operadores e de novas plataformas, foi possível graças à liberalização do sector e à vertiginosa evolução tecnológica a que temos assistido. No entanto, a dimensão e a dispersão do mercado dos Açores exige um ambiente regulatório, que proporcione o acesso apropriado aos serviços básicos de telecomunicações e o desenvolvimento de mercados onde não sejam permitidos abusos de posição dominante ou a prática de comportamentos anti-concorrenciais. Assim, a regulação deve ser posta ao serviço dos resultados positivos da inovação, da concorrência e da panóplia de serviços.   

Nos Açores, ao sector das telecomunicações é exigida uma complementaridade entre os objectivos económicos e sociais, tendo em conta que em algumas situações a concorrência não se faz sentir, não ficando garantidos, adequadamente, os objectivos de interesse público, os direitos dos cidadãos e dos consumidores, a prestação de um serviço universal e o correspondente acesso à informação. Essas situações devem ser alteradas.
Temos vindo a orientar as nossas políticas no sentido de podermos responder às necessidades de desenvolvimento de todo o território da Região Autónoma dos Açores, de modo a garantir que a economia regional consiga dar resposta aos desafios que se lhe colocam a nível da tecnologia, da inovação e da globalização. A oferta de serviços de telecomunicações com o mesmo nível de qualidade e de tarifas existentes noutras regiões do território continental ou europeu é, assim, essencial para o desenvolvimento dos Açores e para promover a igualdade de oportunidades.

Todavia, é verdade que nos Açores se têm verificado avanços significativos. 
Também a implementação da Estação de Rastreio e Telemetria da ESA, na ilha de Santa Maria, é um passo da maior relevância. Com a adesão de Portugal à ESA em finais de 2000, foram criadas condições para que os Açores pudessem ter um lugar no mapa mundial das estações de rastreio de satélites. O acordo entre a ESA e o Estado Português, para a montagem da estação de rastreio e telemetria em Santa Maria, está, felizmente, em vias de ser celebrado, após avanços e recuos por parte do anterior Governo da República. O Governo Regional dos Açores, no decurso deste processo criou, entretanto, condições para garantir a participação de empresas açorianas na instalação e operação da estação, e tudo estamos a fazer para que não se fique somente por uma estação móvel, isto é, que Santa Maria venha a ter uma Estação Fixa de Rastreio e Telemetria.

Na sequência deste Seminário, será celebrado um acordo de cooperação, entre o Governo Regional dos Açores, através da Secretaria Regional de Habitação e Equipamentos, e a ACIST (Associação dos Comerciantes e Instaladores de Sistemas de Telecomunicações), que abrange diversas matérias, das quais destaco:

- a formação técnica e tecnológica a quadros do sector;

- a formação especifica no âmbito ITED, Infra-estruturas de Telecomunicações em Edifícios; e,
- a elaboração de um Estudo de Mercado, para a caracterização do sector  nos Açores.
O Protocolo em causa evidencia, nessas três componentes, a determinação que está subjacente às nossas políticas. Aliás, na sequência da última revisão constitucional e da revisão próxima do Estatuto Político-Administrativo dos Açores, assumiremos, em breve, novas competências em todas estas áreas.
Termino agradecendo, mais uma vez, a vossa participação. A todos dirijo, desde já, o convite para estarem presentes no Congresso das Telecomunicações que promoveremos, a partir de agora, de dois em dois anos, nesta Região Autónoma dos Açores.
Bom trabalho. Muito obrigado.
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